
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 189758 - CE (2023/0407978-
6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : EZEDO MATEUS DE SOUSA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ISABELLE THAIS COSTA SILVA - CE039398
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

ROUBO MAJORADO.  PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 

PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 

FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação 

da pena e não decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime 

ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 

decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, 

relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair 

o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os 

meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. O Juiz de primeira instância apontou a presença dos vetores contidos 

no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando motivação 

suficiente para decretar a prisão preventiva, ao salientar que "a 

manutenção do flagranteado em liberdade traz sérios riscos à ordem 

pública, ante o risco concreto de reiteração delitiva, revelado a partir da 

gravidade em concreto dos fatos atribuídos ao custodiado, considerando 
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notadamente considerando a quantidade de droga apreendida, 600g de 

maconha, 81g de cocaína e um revolver calibre .32", de modo "que a 

diversidade e natureza da droga, bem como a presença também de uma 

arma de fogo revelam a periculosidade em concreto do agente e o risco 

de reiteração delitiva".

3. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais do 

acusado, não se mostra adequada e suficiente a substituição da prisão 

preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 do CPP).

4. Quanto à alegação de tortura, urge consignar que não existem 

elementos dos autos que permitam formar uma conclusão definitiva 

sobre as circunstâncias do flagrante, a inviabilizar a adoção de 

providências neste writ. Até porque o Juiz de Direito determinou, "nos 

termos da Resolução 414/2021 do CNJ, que o preso [fosse] 

imediatamente encaminhado à PEFOCE para realização de Exame de 

Lesão Corporal para Constatação de Tortura, o qual deve responder aos 

quesitos estabelecidos no anexo da referida Resolução, o qual deve 

seguir em anexo", bem como determinou fosse oficiado à Controladoria 

Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança para averiguação da 

conduta dos policias que efetuaram a prisão do custodiado e intimado 

pessoalmente o membro do Ministério Público responsável pelo 

Controle Externo da atividade policial e o Grupo de Monitoramento e 

Fiscalização do Sistema Carcerário.

5. Agravo regimental não provido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília (DF), 28 de novembro de 2023.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 189758 - CE (2023/0407978-
6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : EZEDO MATEUS DE SOUSA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ISABELLE THAIS COSTA SILVA - CE039398
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

ROUBO MAJORADO.  PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 

PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 

FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação 

da pena e não decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime 

ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 

decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, 

relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair 

o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os 

meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. O Juiz de primeira instância apontou a presença dos vetores contidos 

no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando motivação 

suficiente para decretar a prisão preventiva, ao salientar que "a 

manutenção do flagranteado em liberdade traz sérios riscos à ordem 

pública, ante o risco concreto de reiteração delitiva, revelado a partir da 

gravidade em concreto dos fatos atribuídos ao custodiado, considerando 
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notadamente considerando a quantidade de droga apreendida, 600g de 

maconha, 81g de cocaína e um revolver calibre .32", de modo "que a 

diversidade e natureza da droga, bem como a presença também de uma 

arma de fogo revelam a periculosidade em concreto do agente e o risco 

de reiteração delitiva".

3. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais do 

acusado, não se mostra adequada e suficiente a substituição da prisão 

preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 do CPP).

4. Quanto à alegação de tortura, urge consignar que não existem 

elementos dos autos que permitam formar uma conclusão definitiva 

sobre as circunstâncias do flagrante, a inviabilizar a adoção de 

providências neste writ. Até porque o Juiz de Direito determinou, "nos 

termos da Resolução 414/2021 do CNJ, que o preso [fosse] 

imediatamente encaminhado à PEFOCE para realização de Exame de 

Lesão Corporal para Constatação de Tortura, o qual deve responder aos 

quesitos estabelecidos no anexo da referida Resolução, o qual deve 

seguir em anexo", bem como determinou fosse oficiado à Controladoria 

Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança para averiguação da 

conduta dos policias que efetuaram a prisão do custodiado e intimado 

pessoalmente o membro do Ministério Público responsável pelo 

Controle Externo da atividade policial e o Grupo de Monitoramento e 

Fiscalização do Sistema Carcerário.

5. Agravo regimental não provido.
 
 
 

RELATÓRIO

 

EZEDO MATEUS DE SOUZA SILVA interpõe agravo regimental 

contra a decisão em que, ao negou provimento ao recurso in limine. mantive a 

sua prisão preventiva.
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A defesa pretende a soltura do paciente – surpreendido na posse de 600g 

de maconha, 81g de cocaína e um revolver calibre .32 –, sob o argumento de 

ausência do preenchimento dos requisitos da prisão cautelar.

 

VOTO

 

O Juízo de Direito, ao decretar a constrição cautelar, ofereceu os 

seguintes fundamentos:

[...]
Passo ao exame dos fundamentos (periculum libertatis) da prisão 
preventiva.
A manutenção do flagranteado em liberdade traz sérios riscos 
à ordem pública, ante o risco concreto de reiteração delitiva, 
revelado a partir da gravidade em concreto dos fatos 
atribuídos ao custodiado, considerando notadamente 
considerando a quantidade de droga apreendida, 600g de 
maconha, 81g de cocaína e um revolver calibre .32, conforme 
termo de apreensão de fls. 7. Assim, entendo que a diversidade 
e natureza da droga, bem como a presença também de uma 
arma de fogo revelam a periculosidade em concreto do agente 
e o risco de reiteraçao delitiva.
Dessa maneira, a gravidade em concreto dos fatos certamente 
revela a necessidade da prisão preventiva do autuado para garantir 
a ordem pública, visando a prevenir a reprodução de fatos 
criminosos, e a aplicação da lei penal, visando a acautelar o meio 
social.
O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, em casos 
semelhantes, já deixou assente que "[...] A periculosidade do 
acusado, evidenciada diretamente pelas circunstâncias, 
antecedentes e modus operandi na prática do crime, bastam, de per 
si, em delitos graves, para embasar a segregação cautelar no 
resguardo da ordem pública e da instrução criminal. Habeas 
corpus indeferido." (HC n° 8.430/RS, DJ de 16/08/1999, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER). [...] (fl. 18)
 
 

A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que, para 

submeter alguém à prisão cautelar, é cogente a fundamentação concreta, sob 

as balizas do art. 312 do CPP.

Documento eletrônico VDA39337382 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 30/11/2023 13:17:06
Código de Controle do Documento: 54cbfe98-1c4f-418a-bc8a-2201ff7eba73



Apoiado nessa premissa, verifico que se mostram suficientes as razões 

invocadas na instância de origem para embasar a ordem de prisão do ora 

paciente, porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a necessidade 

cautelar de segregação do réu.

Com efeito, o Juiz de primeira instância apontou, de forma idônea, a 

presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando 

motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, ao salientar que "a 

manutenção do flagranteado em liberdade traz sérios riscos à ordem pública, ante o 

risco concreto de reiteração delitiva, revelado a partir da gravidade em concreto 

dos fatos atribuídos ao custodiado, considerando notadamente considerando a 

quantidade de droga apreendida, 600g de maconha, 81g de cocaína e um 

revolver calibre .32", de modo "que a diversidade e natureza da droga, bem como 

a presença também de uma arma de fogo revelam a periculosidade em concreto do 

agente e o risco de reiteraçao delitiva".

Como visto, o acórdão ora impugnado vai ao encontro da jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, que possui “entendimento reiterado de que a 

quantidade e a diversidade dos entorpecentes encontrados com o agente, quando 

evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a 

prisão preventiva” (AgRg no RHC n. 178.504/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023).

Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do 

fato, as medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram adequadas e 

suficientes para evitar a prática de novas infrações penais.

Quanto à alegação de tortura, urge consignar que não existem elementos 

dos autos que permitam formar uma conclusão definitiva sobre as circunstâncias 

do flagrante, a inviabilizar a adoção de providências neste writ.

Até porque o Juiz de Direito determinou, "nos termos da Resolução 

414/2021 do CNJ, que o preso [fosse] imediatamente encaminhado à PEFOCE 

para realização de Exame de Lesão Corporal para Constatação de Tortura, o qual 
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deve responder aos quesitos estabelecidos no anexo da referida Resolução, o qual 

deve seguir em anexo", bem como determinou fosse oficiado à Controladoria Geral 

de Disciplina dos Órgãos de Segurança para averiguação da conduta dos policias 

que efetuaram a prisão do custodiado e intimado pessoalmente o membro do 

Ministério Público responsável pelo Controle Externo da atividade policial e o 

Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário.

À vista do exposto,  nego provimento ao agravo regimental.  
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0407978-6 RHC 189.758 / C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02040121020238060298  0204012102023806029893924572023  
06322344120238060000  2040121020238060298  
204012102023806029893924572023  6322344120238060000  93924572023

EM MESA JULGADO: 28/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EZEDO MATEUS DE SOUSA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ISABELLE THAIS COSTA SILVA  - CE039398 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EZEDO MATEUS DE SOUSA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ISABELLE THAIS COSTA SILVA  - CE039398 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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